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Parecer n" 178/2022lCCJR

ReÍerente ao Projeto de Lei n' 8l/2020 que "Dispôe sobre o

ressarcimento das despesas com o tratamento de saúde das vitirnas de

acidentes de trânsito por pafte do cotldutor de veiculo que cometel os

crimes de homicidio ou lesões corporais, sob a inÍluêl1cia de álcool ou
qualquer outra substância psicoativa quc dctcrmine dependência.".

Autor: Deputado llomoaldo Junior

Relator (a): Deputado Al ,1 olnú,rt" Poàn t*

I - Relatório

A presente iniciativa {bi recebidâ e registrada pela Sccrctaria de Serviços Legislativos no

dia 05/02/2020, sendo colocada ern segunda pauta no dia 18/08/2021, tendo scu dcvido
cunlp rnento no dia 15/09/2021, após foi cncaminlada para esta Comissão no dia 15/09/2021,
tendo a esta apoftada I1a mesma data, tudo confonnc as fls. 02 e 17v.

Submete-se a csta Comissão o Projeto de Lei n" 81/2020, dc aubria do Deputado
Romoaldo Junior, conformo cmenta acirna. No âmbito dcstâ Comissão, esgotado o prazo
lcgimcntal, não foram apresentadas emendâs.

O projcto cm refcrôr]cia, possui a Íinalidade de dispor sobrc o ressarcimento das despcsas

corn o tratamento de saúde das vítimas de acidcntcs de trânsito por parte do condutor de veículo clue

colneter os crimcs dc homicidio ou lesões corporais, sob a influôncia de álcool ou qualquer outÍa
substância psicoativa que deter[rine dependência.

O Arúor da proposição assior cxpõe em suajustillcativa:

"A tiolêficia do lránsito nos dias atuÍtis \)em dufienlando enormemenle e fiosso
Pak Todos o: día.r tonanos conhecimenío de inútueros desastres. con mortos e
feridos, nuitos dos quais rcsultantes da ação de notoristas sob a influência de

.ilcool ou drogas ilegais. Além das íragédias humanas causadas por esses

fiotorislats irresponsáveis, existe ía bé 1o abo casío de taís atos pdra o Eslado,
risto que a gtancle maioria das \,ílimds é aíendida en hospilais públicos e estes

atendimenlos .lenanddm um grande volume de rccursos públicos.
Assim, apresefilanos o presente projelo de leí pdra responsabilizat as pessoas q e

caustram acídenles sob a influência de bebidas alcoólicas ou subsúncias
entorpecentpr, obriganJo-as a r?s:,arcir ú Sist.tna Único d? Saú,fu ,SLJS| pelo5

gctstos com o próprio ttatldmenlo hospitalar e de lerceíros ewolvidos.

(...).

^v. ^ndré 
Anlônio Massi, n.'06, SetoÍÀ CPA Cl]P: 78049-901 Cuiabá MT(DN)
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Cumprida a primeira pauta, o projeto Íbi encaninhado à Comissão de SaÍtdc, Prcvidôr'rcia e

Assistência Social, quc cxarou parcccr favorável à aprovação, tcndo sido aprovado em 1.4 votação
pelo Plenário desta Casa dc Lcis no dia 1110812021.

Após, os autos f'oram encarninhados â Comissão de Constituição, Justiça e Redação paÍa
emitir pârecer.

E o relató o.

II - Análise

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, dc acordo corn o arligo 36 da
Constituiçâo do Estado dc Mato Crosso, c artigo 369, inciso I, alinea "a", do Rcgimcnto lnterno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, lcgal c jurídico sobre todas as

proposições ofàrecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei visa dispor sobre o ressalcimcnto das despesas com o tratamcllto
de saúde das vítimas de acidentes de trânsito por parlc do condutor de veiculo quc corneter os

crimes de homicídio ou lesões coryolajs, sob a influência de álcool ou qualqucÍ outra substância
psicoativa que determine dependência.

A proposição assim dispõe:

Arl-1'O co duíot de wículo que cometer os cimes de homicídio ou lesões
corporais, sob a inÍuêncía de ólcool ou qualqrcr outta subslâncid psícodíiva que

determíne dependência, rcspofidetui cívilmente pelas despe:ds a Rede Pública de

Saúde no tratamento das vííínas.

PaftigraÍo ú ico- O ressdrcimento preristo este arliSo tambén conpree deni
gastos que a Rede Pública de Saúde eventualmente eíetuú no próPrio agente

causadot do fato.

Att. 2" Esta Lei enta em vígor na ílala de sua p blicação.

DentÍo do panorama de distribuição de competôncias erigido pela Constituição Federâl de

1988, compete a União legislar pdvativamente sobre direito civil, onde-se inclui a matéria referente
ao ressarcimento diante da conduta ilícitâ. Vejamosl

Att. 22. Compete yivati'ramente à União legíslar sobre:

(...)

I - direilo civil, cornercial, penal, processual, eleilorul, agrário, malíli 10,

aeroruiutíco, espacíal e do trabalho;

(...)

Av. André Antônio Maggi. n.'0ó, Selff A CPA UEP: 78049 !01 Cuiabti MT (I)N)
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XI - Ítô \iío e transpotÍc. (griíos nossa).

No uso da cornpetência legislativa a União trata da matéria de rcssarcimcnto no código
civil, a Lei n'10.406, de 10 de janeiro de 2002, oncle estabelece as regras referente a

rcsponsabilidade civil. Atuando nesse sentido a referida lei dispõe sobre as situaçôes que envol\,€m
a reparação cível da pessoa que cometer o ato ilícito, cnvolvcndo assim a rcparação pelo dano
causado. Vejamos:

Art. 927. Aquele que, por dto ilíciío (afi. 186 e 187), causar dano a outren,lcd
obrigado a lepafti-lo.

ParáqrcÍo único. Haverá obrígaçdo de reparü o dano, ifidepefidenleneníe de
calpa, nos cdsos especilcados em lei, ou quando a ativídade norrfiÍtl 1efile

desen',olt'ida pelo aüíor do ddno implícar, por sua natureza, rí:co partt os direilos

Dessa Íorrna, referente ao ressarcimenk) das despesas com o tratamcnto dc saúde das

vitimas de trânsito, pelo fato da qucstão envolver matéria de direito civil ó dc compctênoia cla

União.

Ainda que assim não fossc, a proposta trata também de trânsito e transportcs, dc
competência privativa da União, de lôrma il1direta, pois prevê o Ícssarcimcnto das clespesas corn o

tratamento de saúde das vítimas diante da condução do vciculo autornotor, a próprià lei 11'9.503, dc
23 de setembro de 1997 já prevê algLlmas penalidades adrninistrativas ao condutor que dirigir sobrc
intluência de áicool ou qualquer substância psicoativa que detennine dependência, llos scguil]tcs
tcrmosi

Àtt. 165- Ditigit sob a ínJluência de álcool ou de qualquel outra substôncíd
psicoalird que deler ine dependência
InÍaÇão gruvíssima;
Penalidade - nuka (dez .rezes) e suspensão do direilo de dírigír por 12 (doze)

Medida arlminisíraíira - recolhimento do docufie ío de habiliíaçao e reíenção do
veículo, observado o díspc,sto o § 4ado at.270 da Lei n! 9.503, de 23 de
selembro de 1997 - do Código de Trânsilo Brasileiro.

Pardgraío único. Áplica-se en ílobrc a multa prcrista o capuí em caso de

reincidência no período de alé 12 kloze) neses.

A . 165-A. Recusar-se a ser submelklo a lesíe,
procedinento qüc fern ta .c incar inlluàn(io
psicoaíiva, naíor a eslabelecidd pelo art. 277
Ifi li,ação - grar íss ima ;
Penalidade - mu|a (dez 1'ezes) e suspensão do

exane clínico, peticia ou outro
de álcool ou ouíra substáncia

direiío de dirígir por 12 (doze)

Medida adnínistlatiw - recolhimenlo do documento de habililaÇão e reíenção do

veículo, ohsenado o disposto no § le do afi. 270.

Av. André 
^rÍônio 

Maggi. D."06, SetorA CPA CEP:78049901 Cuiabá MT(DN)
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Potign{o ítnio. ,,lllica se crt dobro u nrulta pre|istct octtputefi cusa Lle

rcincidência no período le ,:tté 12 (doze) ,rcsct-

Convém inÍbnnar que no ârnbito Fcdcral foi apreseltada o PLS 3212016 de autoria do
Scnador nato-grossense Wcllington Faguncles que 'Dispõe sobre o rcssarciúrcnÍo do Sirterra
Unico de Saúdc das despesa"^ cotn o Írdlanenlo de.suúde du.y \'ítitnds de aci.lrntes (le trânsiÍo p.»'
parte do conduíor de yeículo que coneter os cliücs it homicídio ou lesi)e,s co4torois, sob u

ittflrênciu de cilcool ou qualquer outt o subsíânciu psicoctti|a quc detcrmine depandência".

A propostajá tramitou no Senado Federal e está sendo revisto pela Câmara dos Deputados,
conÍbmrc dctemina o art.65 da Constituição Fcdcral na Câmara Fcdcral o pÍojcto lcccbcu a

numeração n' 1615/2021, Íicando assiúr e'Ilent:àdot ,4herd a Lei n'3-A80, de 19 de setembro le
1990, e u Leí n'9.50J, de 23 de scleübro de 1997 (Código de TúnsiÍo Brutileito,). pdra pre\ter o
dever do motoritla e briagado ou enlorpecido de ressarcir as despesas havidas com a Nítilna de
acidentt de lt'Linsilo no âmbito do Sistend Únic,' d. SuúJt íSUS.) ru.r c.rsus Jc crimes de homicídio
ou dc lc.riío cot porul.

A proposição ainda scrâ analisada pela Câmara dos Deputados, lDas não há dúvida de que a
proposta cm análise é de competência da União.

Merece destaque ainda que, além de alterar o código <1e trânsito brasileiro a proposta ainda
altera a lci dos SUS, pois o oldenamento jurídico pátrio prevê que os tratamentos de saúde pelo
SUS são_gratuitos e considcra crimc a cobrança dc qualqucr froccdimcnto rnédico feito pelo
Sistema Unico de Saúde, 1ogo, ainda quc fossc aprovada uma lei estadual sobre a matéria ela não
podcria sel aplicada.

Assim, considerando quc a Urião possui a competência constitucional para iratar da
matéria, tanto no aspecto legisiativo, podemos avaliar que a propositula alionta nonras
Constitucionais c Infraconstitucionais.

É o parecer.

Av. André 
^n1ônio 

Maggi, n "06, SetorA CP^ CEP: 78049 901 Cuiâbá MT(DN)
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III - voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do Projeto de Lei n" 8l/2020, de autoria
do Deputado Romoaldo Junior.

sala das comissões, em 42 de (* aezozz.

IV - Fichâ de Votâção

Proicto dc Lci n." il1/2020 - Parecer n." 17E/2022
Reunião da Comissão em 2 /dt /pD:>2
Presidenre: Deputado ^D -rOvr a+ Ao n b)<,3
Relator (a): DeDutâdo (a) r- ? Uit 

^/;;,:" 
Oactrrt! c

Voto Relator fa
Pclas razões expostas, voto contrário à aprovação do Projeto de Lei n.'81/2020, dc autoria do

DeDLúado Romoaldo Junior.

Av. André 
^nlônio 

Mas8i, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(DN)

Posicão nâ Comissão^ I I ldenúficação do (a) DeDutado (a)
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